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VII – promover o processo de comunicação entre as áreas que integram a Superintendência de 

Tecnologia e Informação, bem como com as demais áreas da SEF;
VIII – buscar garantir a conformidade da tecnologia da informação e comunicação às políticas, 

aos padrões, à arquitetura de informações da organização e às normas legais vigentes, aos padrões e às políti-
cas de TIC;

IX – gerir os custos e os riscos do desenvolvimento e implementação de tecnologia de TIC, garan-
tindo o adequado retorno dos investimentos nos processos de aquisição e contratação;

X – coordenar, avaliar e monitorar os resultados e estratégias de TIC, utilizando indicadores e 
metas, alinhados aos objetivos do plano estratégico organizacional da SEF, com vistas a garantia de uma abor-
dagem consistente, transparente, eficiente e eficaz de entrega de valor para a organização;

XI – propor diretrizes, padrões, indicadores e metas a fim de administrar as atividades relativas aos 
processos de compras e contratação, bem como sua execução orçamentária e financeira, no âmbito da Superin-
tendência de Tecnologia e Informação, observando as normas que disciplinam a matéria;

XII – propor, executar e gerir as políticas de informação e de segurança da informação da SEF, 
garantindo a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade das informações produzidas, processadas, 
transmitidas e armazenadas pelo órgão;

XIII – subsidiar a Superintendência de Tecnologia e Informação na tomada de decisão e na gestão 
de conhecimento, com vistas a preservar seu capital intelectual.

Art. 21 – A Diretoria de Infraestrutura e Soluções Tecnológicas tem como competência gerenciar, 
desenvolver e aprimorar o patrimônio de sistemas corporativos, bem como a confidencialidade e integridade das 
informações armazenadas e processadas, com atribuições de:

I – propor e gerir a arquitetura de informação organizacional compatível com a estratégia dos 
negócios da SEF;

II – garantir a disponibilidade, o desempenho e a continuidade dos sistemas corporativos, dos ser-
viços e da infraestrutura de tecnologia da informação da SEF;

III – gerenciar o processo de desenvolvimento de sistemas, incluindo as manutenções corretivas e 
evolutivas nos sistemas existentes;

IV – prover modelos e representações dos processos e dos domínios de aplicação da SEF;
V – conceber, elaborar, propor, customizar, construir, testar, implantar e manter os sistemas de 

informação, em compromisso recíproco com as áreas de negócio;
VI – planejar, propor e acompanhar os processos de aquisição e contratação de soluções tecnoló-

gicas, integrando-as com as soluções de TIC e ambiente tecnológico existentes;
VII – planejar e gerenciar o ciclo de desenvolvimento das aplicações e as implantações das solu-

ções de tecnologia da informação;
VIII – assegurar a qualidade e a conformidade das soluções tecnológicas com a arquitetura de 

informações, política de segurança, padrões e normas adotados;
IX – prospectar novas tecnologias e processos para o desenvolvimento de sistemas, bem como as 

melhores soluções tecnológicas para as áreas de negócio;
X – avaliar os resultados da utilização dos sistemas de informação e propor sua evolução, mediante 

implantação de melhorias ou desenvolvimento de novas soluções;
XI – propor estratégias, padrões e infraestrutura de tecnologia da informação, planejando seu cres-

cimento de acordo com a evolução das operações dos negócios;
XII – gerenciar a infraestrutura tecnológica de sustentação e de acesso às informações, garantindo 

sua confidencialidade, integridade e disponibilidade, assegurando a configuração mais eficiente e efetiva para 
os negócios da SEF;

XIII – estabelecer acordos, métricas, indicadores técnicos de desempenho de sistemas e demais 
serviços de tecnologia da informação;

XIV – gerir mudanças e garantir a disponibilidade dos ativos informacionais e a continuidade das 
operações de negócio, otimizando o uso dos recursos e maximizando a eficiência operacional;

XV – gerir serviços de tecnologia da informação, de forma a garantir a disponibilização de con-
teúdo, dos sistemas corporativos e dos demais serviços de tecnologia da informação, mediante a automação de 
rotinas e o suporte a bancos de dados, servidores, redes, armazenamento, diretório, correio eletrônico e outras 
plataformas de tecnologia compartilhadas por toda a SEF;

XVI – monitorar e propor soluções, com vistas à otimização da performance dos sistemas e servi-
ços de tecnologia da informação;

XVII – gerenciar o atendimento integrado aos usuários internos e externos dos serviços e dos 
recursos de tecnologia da informação;

XVIII – executar, em articulação com a Superintendência de Fiscalização, as atividades pertinen-
tes à gestão da auditoria digital, relativamente aos aspectos de tecnologia da informação;

XIX – executar as atividades relacionadas à forense computacional, junto às unidades adminis-
trativas da SEF;

XX – planejar, propor e administrar a arquitetura e o modelo global dos dados de suporte aos sis-
temas de informação;

XXI – coordenar e orientar as atividades dos Núcleos de Soluções e de Infraestrutura.
Art. 22 – A Diretoria de Inteligência Analítica tem como competência propor e gerir a arquitetura 

de informação organizacional, que garanta a qualidade e a disponibilidade dos dados necessários aos processos 
de tomada de decisão da SEF, bem como promover a utilização da análise de informações como recurso estraté-
gico para a geração e a sistematização de conhecimento na organização, com atribuições de:

I – promover o uso estratégico da tecnologia da informação;
II – identificar, em colaboração com as áreas de negócio, oportunidades de aplicação de sistemas 

de apoio à decisão e de inteligência analítica;
III – planejar, propor e administrar a arquitetura e o modelo dos dados de suporte aos processos 

de inteligência analítica;
IV – promover a criação de estruturas para suporte aos processos que utilizam técnicas analíticas 

específicas, como mineração de dados e análise preditiva;
V – configurar, administrar, monitorar e planejar a evolução das ferramentas de Business Inteli-

gence – BI da plataforma analítica da SEF.
Art. 23 – A Subsecretaria da Receita Estadual tem como competência estabelecer políticas e dire-

trizes relativas ao Sistema Tributário Estadual, gerir as receitas estaduais, tributárias e não tributárias, orientar 
e supervisionar as unidades a ela subordinadas, bem como representar a SEF junto à Comissão Técnica Perma-
nente do ICMS, com atribuições de:

I – desenvolver e gerir o sistema de gestão estratégica das receitas estaduais, bem como subsi-
diar e propor as diretrizes para a alocação dos recursos necessários ao desenvolvimento e à gestão do referido 
sistema;

II – coordenar, em articulação com as demais unidades da SEF, as ações desenvolvidas pelas uni-
dades subordinadas, com vistas ao alcance de seus objetivos estratégicos, acompanhando e avaliando os resul-
tados com base em indicadores e metas quantitativas e qualitativas;

III – estabelecer normas, diretrizes e políticas em matéria tributária;
IV – coordenar as ações da Comissão de Política Tributária;
V – definir, orientar, coordenar, acompanhar e avaliar a execução da política tributária e fiscal, o 

controle da arrecadação e a gestão das informações econômico-fiscais;
VI – gerir, avaliar e controlar as atividades relativas à constituição, à cobrança do crédito tributário 

e à revisão de ofício do lançamento;
VII – gerir, coordenar, orientar, acompanhar, avaliar e harmonizar a formulação, a implementação 

e a execução dos planos, programas, projetos e atividades das unidades a ela subordinadas, com vistas à integra-
ção das ações e à potencialização dos resultados, em consonância com as políticas, diretrizes e procedimentos 
da gestão estratégica da SEF;

VIII – promover a articulação com as instâncias federal, estadual e municipal, e com o Ministério 
Público;

IX – coordenar as atividades desenvolvidas pelo Núcleo de Apoio ao Ministério Público;
X – coordenar e compatibilizar as ações de controle, análise e apuração da arrecadação, cadastro 

de contribuintes e controle fiscal, garantindo o alinhamento e a integração das ações definidas pelo sistema de 
gestão estratégica das receitas estaduais e a atuação articulada das unidades a ela subordinadas;

XI – gerir, coordenar, orientar, acompanhar, avaliar e harmonizar a formulação, a implementação 
e a execução do controle fiscal das atividades econômicas sujeitas à tributação, bem como da fiscalização do 
cumprimento de obrigações tributárias;

XII – subsidiar a participação do Secretário em colegiados que tratem de temas atinentes às com-
petências da Subsecretaria da Receita Estadual.

§ 1º – Integram a área de competência da Subsecretaria da Receita Estadual e exercerão as compe-
tências e as funções que lhes são próprias, segundo as políticas e as diretrizes por ela estabelecidas:

I – as unidades centralizadas e descentralizadas;
II – a Comissão de Política Tributária;
III – os Núcleos de Contribuintes Externos do ICMS;

IV – o Núcleo de Análise e Pesquisa;
V – o Núcleo de Acompanhamento Criminal;
VI – o Núcleo de Atividades Fiscais Estratégicas;
VII – o Núcleo de Apoio ao Ministério Público;
VIII – o Núcleo do Crédito junto à AGE;
IX – o Núcleo de Fiscalização Contábil;
X – o Núcleo de Planejamento e Acompanhamento Estratégico da Receita;
XI – o Núcleo de Análise e Acompanhamento Tributário;
XII – o Núcleo de Estudos Econômicos e Jurídicos;
XIII – o Núcleo de Análise e Tratamento de Expedientes Judiciais;
XIV – o Núcleo de Controle de Conformidade.
§ 2º − As disposições relativas às atribuições, às funções e à área de abrangência dos Núcleos de 

Contribuintes Externos do ICMS serão estabelecidas por ato do Secretário.
§ 3º − As disposições relativas às atribuições e funções da Comissão de Política Tributária, dos 

Núcleos de Análise e Pesquisa, de Acompanhamento Criminal, de Atividades Fiscais Estratégicas, de Apoio ao 
Ministério Público, do Crédito junto à AGE e de Fiscalização Contábil serão estabelecidas pela Subsecretaria 
da Receita Estadual.

§ 4º − A competência prevista no inciso IV do caput poderá ser exercida, a critério do Subsecretá-
rio da Receita Estadual, por um dos integrantes da Comissão de Política Tributária.

Art. 24 – A Superintendência de Fiscalização tem como competência planejar e gerir, em arti-
culação com a Superintendência de Arrecadação e Informações Fiscais, a Superintendência de Tributação e a 
Superintendência de Crédito e Cobrança, as atividades pertinentes ao controle fiscal, bem como executar sua 
avaliação, com atribuições de:

I – promover o planejamento, a implementação, a gestão, a coordenação, a orientação, a supervi-
são, o acompanhamento, o controle e a avaliação da execução de planos, programas, projetos, operações e ações 
pertinentes ao controle fiscal das atividades econômicas sujeitas à tributação;

II – promover o desenvolvimento e a gestão de programas, projetos, operações e ações, com vistas 
à implementação de métodos, técnicas e procedimentos para o acompanhamento e o controle fiscal de setores 
ou atividades econômicas;

III – promover a coordenação, a orientação, a supervisão, o acompanhamento, o controle e a ava-
liação das atividades relacionadas às ações, aos procedimentos de fiscalização e aos pedidos de restituição;

IV – gerir as ações e os procedimentos de fiscalização emergenciais, em atendimento a demandas 
que exijam pronta intervenção;

V – promover e gerenciar intercâmbios com órgãos externos em matérias relativas à área de atua-
ção da Superintendência, especialmente o Ministério Público, a Secretaria Especial da Receita Federal do Bra-
sil, as Secretarias de Fazenda e de Finanças de outras unidades da federação e o Poder Judiciário;

VI – exercer a coordenação do Núcleo de Análise e Pesquisa, do Núcleo de Atividades Fiscais 
Estratégicas, do Núcleo de Acompanhamento Criminal e do Núcleo de Fiscalização Contábil;

VII – promover o desenvolvimento e a execução de ações fiscais especiais, em conjunto com 
órgãos externos, inclusive a articulação de procedimentos para atuação conjunta com o Ministério Público, com 
vistas ao combate aos crimes contra a ordem tributária;

VIII – gerir, em articulação com a Superintendência de Tecnologia e Informação, a auditoria digi-
tal, em relação aos aspectos fiscais;

IX – coordenar e subsidiar a elaboração da representação fiscal para fins penais relativa aos crimes 
contra a ordem tributária e seu encaminhamento ao Ministério Público para o procedimento criminal cabível;

X – promover, em articulação com a Superintendência de Tributação e a Superintendência de 
Arrecadação e Informações Fiscais, o planejamento, a coordenação e a proposta de normatização das atividades 
referentes aos arquivos eletrônicos de entrega obrigatória à SEF;

XI – formalizar o crédito tributário, aplicar penalidades e arrecadar tributos, no âmbito de sua 
competência.

§ 1º – Para os fins do disposto neste decreto, o controle fiscal compreende:
I – as ações e os procedimentos de fiscalização;
II – o controle administrativo-tributário realizado pela Superintendência de Fiscalização, em arti-

culação com a Superintendência de Arrecadação e Informações Fiscais, a Superintendência de Tributação e a 
Superintendência de Crédito e Cobrança.

§ 2º – Integram a área de competência da Superintendência de Fiscalização:
I – Divisão Administrativa:
a) Coordenação de Apoio Logístico;
b) Coordenação Administrativa e de Pessoal;
c) Coordenação Orçamentária e Financeira;
II – Divisão Executiva:
a) Coordenação de Contribuintes Estratégicos;
b) Coordenação Técnica e Tributária.
Art. 25 – A Diretoria de Planejamento e Avaliação Fiscal tem como competência planejar, gerir e 

avaliar as atividades de controle fiscal, com atribuições de:
I – planejar, coordenar e avaliar as atividades de controle fiscal, em articulação com a Diretoria de 

Gestão Fiscal e as demais unidades da Subsecretaria da Receita Estadual;
II – promover a concepção, a implementação, o controle e a avaliação de mecanismos, instrumen-

tos e sistemas de informática a serem utilizados no planejamento, desenvolvimento, execução, acompanha-
mento, controle e avaliação dos programas, projetos e ações de controle fiscal;

III – conceber, desenvolver, implementar, acompanhar, aferir e aperfeiçoar instrumentos de ava-
liação de gratificação de estímulo à produção individual e das atividades de controle fiscal, bem como supervi-
sionar e controlar a utilização desses instrumentos;

IV – planejar, coordenar e disciplinar, em conjunto com a Diretoria de Cadastros, Atendimento e 
Documentos Eletrônicos e a Diretoria de Orientação e Legislação Tributária, as atividades de desenvolvimento, 
aperfeiçoamento e captação de dados de contribuintes e de setores econômicos, bem como a definição da estru-
tura de arquivos eletrônicos que contenham informações de natureza cadastral, econômica, tributária ou fiscal;

V – planejar e executar trabalhos de pesquisa, análise, apuração e organização de indícios, a partir 
de cruzamentos de dados, para subsidiar a programação e a execução da ação fiscal.

Parágrafo único – Integram a área de competência da Diretoria de Planejamento e Avaliação 
Fiscal:

I – Divisão de Planejamento e Avaliação:
a) Coordenação de Programação da Atividade Fiscal;
II – Divisão de Metodologia e Suporte:
a) Coordenação de Auditoria Eletrônica;
b) Coordenação do Desenvolvimento de Sistemas;
III – Divisão de Prospecção:
a) Coordenação de Inteligência Analítica.
Art. 26 – A Diretoria de Gestão Fiscal tem como competência gerir os programas, projetos, opera-

ções e atividades estaduais de controle fiscal, com atribuições de:
I – desenvolver e gerir programas, projetos e operações, com vistas à implementação de métodos, 

técnicas e procedimentos para o acompanhamento e o controle fiscal de setores ou atividades econômicas;
II – coordenar, acompanhar e controlar a execução dos programas, projetos, operações e ativida-

des de controle fiscal;
III – coordenar, orientar e acompanhar as atividades de controle fiscal do trânsito e da circulação 

de mercadorias, bens e serviços;
IV – coordenar e orientar as atividades dos Núcleos de Contribuintes Externos do ICMS, estabeleci-

dos em outras unidades da federação, e exercer controle fiscal das obrigações tributárias desses contribuintes;
V – executar atividades de controle fiscal, formalizar o crédito tributário e aplicar penalidades, no 

âmbito de sua competência;
VI – apoiar as unidades fiscais descentralizadas no desenvolvimento de suas atividades de controle 

fiscal do trânsito e da circulação de mercadorias, bens e serviços.
Parágrafo único – Integram a área de competência da Diretoria de Gestão Fiscal:
I – Divisão de Fiscalização Intensiva – I:
a) Coordenação Executiva do ICMS I;
II – Divisão de Fiscalização Intensiva – II:
a) Coordenação Executiva do ICMS II;
b) Coordenação Executiva de Outras Receitas;
III – Divisão de Fiscalização Extensiva:
a) Coordenação Executiva do Simples Nacional;
IV– Núcleo de Contribuintes Externos I;
V – Núcleo de Contribuintes Externos II;
VI – Núcleo de Contribuintes Externos III.
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